
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LE N° 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono
Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT, e dá outras providências.

Art. 1º Esta Lei regula o Programa do Seguro-Desemprego e o abono de que tratam o
inciso II do art. 7º, o inciso IV do art. 201 e o art. 239, da Constituição Federal, bem como institui o
Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT.

DO PROGRAMA DE SEGURO DESEMPREGO

Art. 2º O Programa de Seguro-Desemprego tem por finalidade:
I - prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de

dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, e ao trabalhador comprovadamente resgatado de
regime de trabalho forçado ou da condição  análoga à de escravo;

  * Inciso I com redação dada pela Lei nº 10.608, de 20/12/2002.
....................................................................................................................................................
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LEI N° 7.210, DE 11 DE JULHO 1984

Institui a Lei de Execução Penal.

....................................................................................................................................................................

TÍTULO II
 DO CONDENADO E DO INTERNADO

....................................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DA ASSISTÊNCIA

....................................................................................................................................................................

Seção V
 Da Assistência Educacional

....................................................................................................................................................................

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento
técnico.

  Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição.

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com entidades públicas
ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados.

....................................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
 DO TRABALHO

Seção I
 Disposições Gerais

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana,
terá finalidade educativa e produtiva.

  § 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à
segurança e à higiene.

  § 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do
Trabalho.

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser
inferior a três quartos do salário mínimo.

  § 1º O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender:
  a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e

não reparados por outros meios;
  b) à assistência à família;
  c) a pequenas despesas pessoais;
  d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado,

em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores.
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  § 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para
constituição do pecúlio, em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado quando posto
em liberdade.

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão
remuneradas.

Seção II
 Do Trabalho Interno

Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida de
suas aptidões e capacidade.

  Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser
executado no interior do estabelecimento.

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição
pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado.

  § 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão econômica,
salvo nas regiões de turismo.

  § 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade.
  § 3º Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu

estado.

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis), nem superior a 8 (oito)
horas, com descanso nos domingos e feriados.

  Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados
para os serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal.

Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com
autonomia administrativa, e terá por objetivo a formação profissional do condenado.

  § 1º Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervisionar a
produção, com critérios e métodos empresariais, encarregar-se de sua comercialização, bem como
suportar despesas, inclusive pagamento de remuneração adequada.

  Primitivo § único renumerado pela Lei nº 10.792, de 01/12/2003
  § 2º Os governos federal, estadual e municipal poderão celebrar convênio com a

iniciativa privada, para implantação de oficinas de trabalho referentes a setores de apoio dos
presídios.

  * § 2º acrescido pela Lei nº 10.792, de 01/12/2003.

Art. 35. Os órgãos da administração direta ou indireta da União, Estados, Territórios,
Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os bens ou
produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou recomendável realizar-se a venda a
particulares.

  Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor
da fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento
penal.

Seção III
 Do Trabalho Externo
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Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em
serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades
privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina.

  § 1º O limite máximo do número de presos será de 10% (dez por cento) do total de
empregados na obra.

  § 2º Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a
remuneração desse trabalho.

  § 3º A prestação de trabalho a entidade privada depende do consentimento expresso do
preso.

....................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI N° 5.452, DE 01 DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

TÍTULO I
 INTRODUÇÃO

Art. 1º Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e
coletivas de trabalho nela previstas.

Art. 2º Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva, que, assumindo os
riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os direitos exclusivos da relação de emprego, os
profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições
sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade
jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo
industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de
emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

....................................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................................
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LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço, e dá outras providências.

....................................................................................................................................................................

Art. 15. Para os fins previstos nesta Lei, todos os empregadores ficam obrigados a
depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês em conta bancária vinculada, a importância correspondente a
8% (oito por cento) da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na
remuneração as parcelas de que tratam os artigos 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se
refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto
de 1965.

1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito privado ou de
direito público, da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional de qualquer dos Poderes,
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que admitir trabalhadores a seu serviço,
bem assim aquele que, regido por legislação especial, encontrar-se nessa condição ou figurar como
fornecedor ou tomador de mão-de-obra, independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária a
que eventualmente venha obrigar-se.

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a empregador, a
locador ou tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os servidores públicos
civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio.

§ 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na forma que
vier a ser prevista em lei.

§ 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando haja
deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho de que trata o
art. 16.

* § 4º acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998
§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de afastamento

para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho.
* § 5º acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998.
§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas no § 9º

do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
* § 6º acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998 .
  § 7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste artigo

reduzida para 2% (dois por cento).
  * § 7º acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000 .

Art. 16. Para efeito desta Lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação trabalhista
poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeitos ao regime do
FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previstos em lei, estatuto ou
contrato social, independente da denominação do cargo.

....................................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR N°110, DE 29 DE JUNHO DE 2001

Institui contribuições sociais, autoriza créditos de
complementos de atualização monetária em contas
vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de
despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os
depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência
do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.

Parágrafo único. Ficam isentos da contribuição social instituída neste artigo os
empregadores domésticos.

* Regulamentado pelo Decreto nº 3.914, de 11/09/2001.

Art. 2º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores, à alíquota de cinco
décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas as
parcelas de que trata o art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 1º Ficam isentas da contribuição social instituída neste artigo:
I - as empresas inscritas no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições

das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que o faturamento anual não
ultrapasse o limite de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais);

II - as pessoas físicas, em relação à remuneração de empregados domésticos; e
III - as pessoas físicas, em relação à remuneração de empregados rurais, desde que sua

receita bruta anual não ultrapasse o limite de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).
§ 2º A contribuição será devida pelo prazo de sessenta meses, a contar de sua

exigibilidade.
* Regulamentado pelo Decreto nº 3.914, de 11/09/2001.

Art. 3º Às contribuições sociais de que tratam os arts. 1º e 2º aplicam-se as disposições da
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e da Lei nº 8.844, de 20 de janeiro de 1994, inclusive quanto a
sujeição passiva e equiparações, prazo de recolhimento, administração, fiscalização, lançamento,
consulta, cobrança, garantias, processo administrativo de determinação e exigência de créditos
tributários federais.

§ 1º As contribuições sociais serão recolhidas na rede arrecadadora e transferidas à Caixa
Econômica Federal, na forma do art. 11 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e as respectivas
receitas serão incorporadas ao FGTS.

§ 2º A falta de recolhimento ou o recolhimento após o vencimento do prazo sem os
acréscimos previstos no art. 22 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, sujeitarão o infrator à multa
de setenta e cinco por cento, calculada sobre a totalidade ou a diferença da contribuição devida.

§ 3º A multa será duplicada na ocorrência das hipóteses previstas no art. 23, § 3º, da Lei nº
8.036, de 11 de maio de 1990, sem prejuízo das demais cominações legais.

....................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR N° 79, DE 07 DE JANEIRO DE 1994

Cria o Fundo Penitenciário Nacional FUNPEN, e dá
outras providências.

....................................................................................................................................................................

Art. 3º Os recursos do FUNPEN serão aplicados em:
I - construção, reforma, ampliação e aprimoramento de estabelecimentos penais;
II - manutenção dos serviços penitenciários;
III - formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço penitenciário;
IV - aquisição de material permanente, equipamentos e veículos especializados,

imprescindíveis ao funcionamento dos estabelecimentos penais;
V - implantação de medidas pedagógicas relacionadas ao trabalho profissionalizante do

preso e do internado;
VI - formação educacional e cultural do preso e do internado;
VII - elaboração e execução de projetos voltados à reinserção social de presos, internados

e egressos;
VIII - programas de assistência jurídica aos presos e internados carentes;
IX - programa de assistência às vítimas de crime;
X - programa de assistência aos dependentes de presos e internados;
XI - participação de representantes oficiais em eventos científicos sobre matéria penal,

penitenciária ou criminológica, realizados no Brasil ou no exterior;
XII - publicações e programas de pesquisa científica na área penal, penitenciária ou

criminológica;
XIII - custos de sua própria gestão, excetuando-se despesas de pessoal relativas a

servidores públicos já remunerados pelos cofres públicos.
§ 1º Os recursos do FUNPEN poderão ser repassados mediante convênio, acordos ou

ajustes, que se enquadrem nos objetivos fixados neste artigo.
§ 2º Serão obrigatoriamente repassados aos estados de origem, na proporção de cinqüenta

por cento, os recursos previstos no inciso VII do art. 2º desta Lei Complementar.
§ 3º Os saldos verificados no final de cada exercício serão obrigatoriamente transferidos

para crédito do FUNPEN no exercício seguinte.
  XIV - manutenção de casas de abrigo destinadas a acolher vítimas de violência

doméstica.
* Inciso XIV acrescido pela Lei Complementar nº 119, de 19/10/2005.

Art. 4º O Poder Executivo baixará os atos necessários à regulamentação desta Lei
Complementar.

....................................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................................
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LEI N° 8.019, DE 11 DE ABRIL DE 1990

Altera a Legislação do Fundo de Amparo ao
Trabalhador - FAT, e dá outras providências.

....................................................................................................................................................................

Art. 9º As disponibilidades financeiras do FAT poderão ser aplicadas em títulos do
Tesouro Nacional, por intermédio do Banco Central do Brasil, e em depósitos especiais, remunerados
e disponíveis para imediata movimentação, nas instituições financeiras oficiais federais de que trata o
art. 15 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

  * Art. 9º, caput, com redação dada pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991.
  § 1º Parcela das disponibilidades financeiras do FAT constitui a Reserva Mínima de

Liquidez, destinada a garantir, em tempo hábil, os recursos necessários ao pagamento das despesas
referentes ao Programa do Seguro-Desemprego e do Abono de que trata o art. 239 da Constituição
Federal.

  * § 1º com redação dada pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991.
  § 2º O montante da Reserva estabelecida no parágrafo anterior não pode ser inferior ao

maior dentre os seguintes valores:
  I - a diferença positiva, no exercício financeiro em curso, entre o produto da arrecadação

das contribuições de que trata o art. 239 da Constituição Federal e o montante global dos pagamentos
efetuados por conta das dotações orçamentárias para atender as despesas com o Programa do Seguro-
Desemprego, com o Abono Salarial e com o financiamento de Programas de Desenvolvimento
Econômico a cargo do BNDES, custeados pela referida arrecadação;

  II - o resultado da adição:
  a) dos valores pagos a títulos de benefícios do seguro-desemprego nos seis meses

anteriores, atualizados mês a mês pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor,
calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou na sua ausência,
pela variação de índice definido pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
CODEFAT, nos termos do inciso IX do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e

  b) de cinqüenta por cento dos valores pagos a títulos de abono, nos termos do art. 9º da
Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, nos doze meses anteriores, atualizados na forma prevista na
alínea anterior.

  * § 2º com redação dada pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991.
  § 3º Os recursos da Reserva Mínima de Liquidez somente poderão ser aplicados em

títulos do Tesouro Nacional, por intermédio do Banco Central do Brasil.
  * § 3º com redação dada pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991.
  § 4º No exercício de 1991, as aplicações da parcela das disponibilidades financeiras que

excederem o valor da Reserva Mínima de Liquidez em depósitos especiais no Banco do Brasil S/A
serão no montante mínimo de Cr$ 220.000.000.000,00 (duzentos e vinte bilhões de cruzeiros).

  * § 4º com redação dada pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991.
  § 5º Os depósitos especiais de que trata o caput deste artigo serão remunerados, no

mínimo, pelos mesmos critérios e prazos aplicados aos depósitos das disponibilidades de caixa do
Tesouro Nacional, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 7.862, de 30 de outubro de 1989, com a
redação dada pelo art. 8º da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, ou, da sua ausência, pela
remuneração média diária paga pelos títulos do Tesouro Nacional, acrescidos, em ambos os casos, de
juros de 5% (cinco por cento) ao ano, calculados pro rata die.

  * § 5º com redação dada pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991.
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  § 6º O resultado da remuneração das disponibilidades financeiras de que trata este artigo
constituirá receita do FAT.

  * § 6º com redação dada pela Lei nº 8.352 de 28/12/1991.
  § 7º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES poderá

utilizar recursos dos depósitos especiais referidos no caput deste artigo, para conceder
financiamentos aos Estados e às entidades por eles direta ou indiretamente controladas, no âmbito de
programas instituídos pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT,
tendo em vista as competências que lhe confere o art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e
destinados à expansão do nível de emprego no País, podendo a União, mediante a apresentação de
contragarantias adequadas, prestar garantias parciais a operações da espécie, desde que justificado em
exposição de motivos conjunta dos Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e
da Fazenda.

  * § 7º acrescido pela Lei nº 10.199, de 14/02/2001 (DOU de 16/02/2001 - em vigor desde a publicação).

Art. 10. O art. 28 da Lei nº 7.998, de 1990, passa a ter a seguinte redação:

 "     Art. 28. No prazo de trinta dias as contribuições ao PIS e ao PASEP,
arrecadadas a partir de 5 de outubro de 1988 e não utilizadas nas finalidades
previstas no art. 239 da Constituição Federal, serão recolhidas como receita do FAT.
"

....................................................................................................................................................
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